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, sociedade empresarial inscrita no CNPJ 
sob o nº 05.934.988/0001-

-082; , sociedade anônima 
de capital fechado inscrita no CNPJ sob o nº 17.186.461/0001-01, com sede na Rua Henriqueto 

-082; MATRIX INFRAESTRUTURA 
., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 21.958.711/0001-43, com 

endereço na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, Olhos D'agua, Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082; 
, sociedade empresarial inscrita 

no CNPJ sob nº 08.246.527/0001-02, com endereço na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, Olhos D'agua, 
Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082; DKF - CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA DKF
sociedade empresarial inscrita no CNPJ sob nº 04.827.953/0001-89, com endereço na Rua Henriqueto 
Cardinalli, 200, Olhos D'agua, Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082; , pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 07.830.314/0001-60, com endereço na Rua 
Henriqueto Cardinalli, 200, Olhos D'agua, Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082; ETR ASSESSORIA 

, sociedade empresarial inscrita no CNPJ sob nº 
17.046.827/0001-39, com endereço na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, Olhos D'agua, Belo 
Horizonte/MG, CEP 30.390-082; MVT ENGENHARIA E SERVICOS LTDA MVT pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 08.777.318/0001-95, com endereço na Rua Henriqueto 
Cardinalli, 200, Sala H; Olhos D'agua, Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082; PARQUES DO VALE 
LOTEAMENTO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA PDV pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 11.554.152/0001-52, com endereço na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, Sala A, 
Olhos D'agua, Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082; PARQUES DO VALE GLEBA A ALVORADA 
LOTEAMENTO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA PDV GLEBA A pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 13.831.306/0001-31, com endereço na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, 
Olhos D'agua, Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082; PARQUES DO VALE GLEBA B LAGOA SILVANA 
LOTEAMENTO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA PDV GLEBA B pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 13.831.270/0001-96, com endereço na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, 
Olhos D'agua, Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082;  PARQUES DO VALE GLEBA C - MCMV LOTEAMENTO 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº 13.831.322/0001-24, com endereço na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, Olhos D'agua, 
Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082; PARQUES DO VALE GLEBA D - COMUNITARIO LOTEAMENTO E 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº 13.831.241/0001-24, com endereço na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, Olhos D'agua, 
Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082; PARQUES DO VALE GLEBA E DISTRITO INDUSTRIAL LOTEAMENTO 
E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. (PDV GLEBA E), pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº 13.829.952/0001-64, com endereço na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, Olhos D'agua, 
Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082; ELMO TEODORO RIBEIRO , brasileiro, produtor rural, 
casado pelo regime da comunhão total de bens, nascido em 10/03/1944, portador do CPF n° 
019.385.509-78 e CNPJ n° 59.370.131/0001-03, com domicílio à Rua Henriqueto Cardinalli, 200, Olhos 
D'agua, Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082; ANA LUIZA DIAS BATISTA TEODORO RIBEIRO 

, brasileira, produtora rural, casada pelo regime da comunhão total de bens, portadora do CPF 
n° 922.697.456-04 e do CNPJ nº 61.034.027/0001-90, domiciliada à Rua Henriqueto Cardinalli, 200, 
Olhos D'agua, Belo Horizonte/MG, CEP 30.390-082; em conjunto denominados Grupo EGESA  vêm, 
respeitosamente, apresentar seu Plano de Recuperação Judicial, em cumprimento ao disposto no art. 

LREF  
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PREÂMBULO - CONSIDERAÇÕES INICIAIS E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS DE 

APRESENTAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 

O Grupo EGESA iniciou sua trajetória há mais de 60 anos no ramo da indústria da construção pesada 
e, não obstante o histórico de sucesso e a expansão de suas atividades para diversos outros setores, 
viu-se desafiado a reestruturar a empresa e suas obrigações através da recuperação judicial. 

A história da EGESA se divide em dois capítulos. O primeiro coincide com sua fundação em 1962, 
tendo a empresa despontado na indústria da construção pesada pela qualidade de seus serviços. Em 
1985 teve início o segundo capítulo, quando um grupo de experientes engenheiros capitaneados por 
ELMO  vindo da Mendes Junior Engenharia, onde coordenava todas as obras de engenharia civil 
realizadas no Iraque , assumiu o controle acionário da EGESA, dando-lhe nova dinâmica operacional e 
administrativa, transformando-a em um grupo econômico de reconhecimento internacional. 

A EGESA se tornou, assim, referência na construção pesada, cumprindo com excelência e solidez 
seu propósito de prestar relevantes serviços à coletividade nos setores de Infraestrutura (urbana, 
hidrelétricas, portos, aeroportos, construção viária), Óleo e Gás (refinarias, dutos, termelétricas, 
plataformas de petróleo e gás) e Indústria (projetos de siderurgia, mineração e complexos comerciais 
inteligentes), todos de imprescindível importância para concretização dos objetivos estratégicos de 
crescimento do país. 

Dinâmica e pródiga em investir na diversificação de seus negócios, na consolidação de sua atuação 
de forma sustentável e no alto padrão de qualidade, a empresa chegou a ter mais de trinta frentes de 
trabalho simultaneamente abertas, em várias localidades do Brasil e no exterior, tanto no setor público, 
quanto privado, desenvolvendo suas atividades, produtos e serviços com excelência tecnológica, 
visando a proteção do meio ambiente, a satisfação de seus clientes e a segurança dos funcionários, 
prestadores de serviços e clientes. 

Para fazer frente à diversificação das atividades empreendidas, foram constituídas as demais 
Requerentes, a saber: EGESUR (2003), voltada à participação e administração de sociedades, 
arrendamento e comercialização de bens móveis e imóveis; EGEPEL (2006),  voltada para a exploração 
de petróleo, gás natural e energia em geral; BEMVIVER (2006) voltada à gestão de ativos ambientais, 
limpeza urbana e operação de aterros sanitários ; MVT (2007), constituída para a execução de obras de 
engenharia de menor porte; DKF (2010), adquirida para a execução de obras ferroviárias; PDV (2010) e 
PDV Glebas A, B, C, D e E (2011), voltadas à incorporação imobiliária, compra e venda de imóveis e 
administração de loteamentos; MATRIX (2015), voltada para a mesma atividade desenvolvida pela 
EGESA, inclusive no que tange à execução de obras de arte especiais, que integralizou sua participação 
no capital social mediante transferência de valioso acervo técnico.  

Fato é que a excelência técnica colecionada ao longo de mais de 60 anos de história do Grupo EGESA 
na construção pesada traduz-se em uma carteira de centenas de complexos projetos de construção 
concluídos no Brasil! Com essa bagagem e vários prêmios conquistados, o Grupo EGESA 
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reconhecidamente se postou no mercado como um dos 10 maiores grupos econômicos do país, tendo 
realizado obras de envergadura em diversos segmentos. 

Olhando para o braço do agronegócio, ELMO e sua esposa ANA LUIZA iniciaram sua atividade rural 
na década de 80 nos estados de Goiás e Mato Grosso, originalmente com foco na pecuária, tendo, 
posteriormente, expandido seus negócios e áreas de atuação para o Maranhão e Minas Gerais. 
Atualmente, além da criação de animais, os produtores rurais comercializam grãos e cereais produzidos 
em suas propriedades.   

Nesse contexto, constituiu-se a ETR, cuja atividade principal é de prestação de serviços de 
engenharia civil e as secundárias são (i) holding de instituições não-financeiras e (ii) gestão e 
administração de propriedade imobiliária patrimonial, tendo integralizado sua participação social com 
as propriedades rurais do casal. A ETR é a materialização da conexão e entrelace das atividades exercidas 
pelo Grupo EGESA.    

Ocorre que, conforme demonstrado, o país se vê em crise econômica desde os idos de 2010, 
posteriormente agravada pela pandemia da Covid-19, sendo incontestável que o quadro conjuntural da 
economia brasileira e o cenário nefasto para o desenvolvimento de diversos setores não pouparam as 
atividades empresariais do Grupo EGESA, plenamente viáveis e de grande projeção, intimamente 
ligadas à concretização de interesses sociais e econômicos do país, cuja preservação atende, na 
totalidade, os objetivos da Lei de Recuperação Judicial.  

O Grupo EGESA tem confiança que a crise de liquidez enfrentada  embora delongada  será 
revertida e nunca se intimidou quanto à certeza da solidez de suas atividades, mesmo em tempos 
difíceis, buscando reestruturar-se e abrir-se a novos projetos. 

Com estratégia, vinha administrando a difícil tarefa de compor com credores, mesmo diante da 
queda vertiginosa das atividades. 

Regularizou seu passivo fiscal mediante transação realizada com a Fazenda Nacional/Receita 
Federal, o que lhe possibilitou voltar a participar de certames licitatórios e realizar projetos de porte, 
sendo possível concluir que existem expressivas receitas a serem auferidas no curto, médio e longo 
prazos, o que é de premente importância para a recomposição do fluxo de caixa e reforça a certeza de 
que a crise econômico-financeira será vencida. 

O cenário se mostra auspicioso. O importante acervo técnico e atestados angariados nessas 
mais de seis décadas de atividade consolidam o Grupo EGESA em um seleto e reduzido grupo de 
sociedades capazes de atender aos requisitos para a participação de quase todos os certames do setor.  

Não por acaso, a MATRIX já se destaca nos processos licitatórios, conseguindo contratos 
importantes com o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes  DNIT e aptos a viabilizar 
a continuidade das atividades, geração de fluxo de caixa e impulsionando o caminho para o 
soerguimento. 
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Há contínua participação em licitações; contratos administrativos em curso com previsão de 
faturamento iminente na casa dos 120 milhões de reais; há ativos e direitos creditórios valiosos; há 
acervo técnico e patrimonial que poucas empresas no país lograram êxito em conquistar! 

Demonstrada a viabilidade do Grupo, o Juízo competente deferiu o processamento da 
Recuperação Judicial, cujos princípios basilares são a preservação da empresa, a proteção aos 
trabalhadores e, ainda, os interesses dos credores. 

Não resta dúvidas de que a situação do Grupo EGESA se apresenta, classicamente, recortada 
para a hipótese prevista na LREF, tratando-se de atividades plenamente viáveis e merecedoras de serem 
preservadas.  

Portanto, à luz do art. 47, da LREF, apresenta-se o presente Plano, através do qual o Grupo 
EGESA superará sua crise econômico-financeira, readequando seus negócios, com os objetivos 
precípuos de preservar a sua atividade empresarial, manter-se como fonte de riquezas, tributos e 
empregos, bem como reestruturar os débitos sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial. 

O Plano vem acompanhado de laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do 
Grupo EGESA, apresentando a discriminação pormenorizada e clara dos meios de recuperação que 
serão empregados, além da demonstração de sua viabilidade econômico-financeira, atendendo aos 
requisitos insculpidos no art. 53 da LRF.  

Na oportunidade, o Plano é submetido ao Juízo da Recuperação para que, após serem ouvidos 
os interessados, no prazo legal, proceda à sua homologação ou, sendo o caso, submeta à aprovação da 
Assembleia Geral de Credores, a ser convocada nos termos do art. 56 da LREF, e posterior homologação 
judicial, nos termos doravante avençados. 

A presente versão incorpora aprimoramentos decorrentes das manifestações apresentadas nos 
autos e das tratativas mantidas com credores, permanecendo o Grupo EGESA aberto à continuidade da 
negociação até a deliberação em Assembleia Geral de Credores. 

1. TERMOS, DEFINIÇÕES E REGRAS DE INTERPRETAÇÃO  

1.1. Os termos utilizados neste Plano têm os significados definidos abaixo e serão utilizados, 
conforme apropriado e aplicável, na sua forma singular ou plural, no gênero masculino ou feminino, 
sem que isso implique na perda do significado que lhes é atribuído. Ademais, não prejudicam ou limitam 
outras definições eventualmente introduzidas ao longo do Plano, que deverão ser interpretadas 
conforme o seu uso comum. 

Ações Judiciais ou Procedimentos Arbitrais: são os processos judiciais ou os procedimentos arbitrais que 
envolvam empresas do Grupo EGESA e versem sobre relações jurídicas que, em razão da sua causa de 
pedir e dada a anterioridade do fato gerador, originarão Créditos Sujeitos ao Plano que constarão da 
Lista de Credores; 
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Administração Judicial: é SCALZILLI & CHAVES ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
n. 58.033.682/0001-19, com endereço na Avenida do Contorno, n. 8000, sala 903, Bairro Santo 
Agostinho, em Belo Horizonte/MG, CEP 30.110-932, endereço eletrônico 
admjudicial@scalzilliechaves.com.br, representada por seus sócios, Dr. João Pedro de Souza Scalzilli, 
OAB/RS 61.716, e Dra. Natália Cristina Chaves, OAB/MG 85.766, ou quem eventualmente a substituir.      

Anexo: cada um dos documentos anexados ao Plano. 

Aprovação do Plano: é a aprovação deste Plano, (i) seja pelos credores reunidos em Assembleia Geral 
de Credores designada para deliberar e votar sobre o seu teor, considerando-se que Aprovação do Plano 
ocorrerá na data da Assembleia Geral de Credores que votá-lo e aprová-lo, nos termos do art. 45, da 
LRF;  (ii) seja através de adesão aos seus termos  através do Termo de Adesão, conforme previsão dos 
art. 45-A e 56-A, da LREF, considerando-se que a Aprovação do Plano ocorrerá na data da publicação da 
Decisão Judicial que homologar este Plano e conceder a recuperação judicial, nos termos da LREF; (iii) 
seja pelo preenchimento do Quórum Alternativo previsto no art. 58, §1°, da LREF, considerando-se que 
a Aprovação do Plano ocorrerá na data da publicação da Decisão Judicial que homologar este Plano e 
conceder a recuperação judicial, nos termos da LREF. 

Assembleia Geral de Credores: qualquer assembleia-geral de credores, devidamente convocada e 
instalada, nos termos do Capítulo II, Seção IV, da LREF. 

Bem de Família: o imóvel residencial utilizado como moradia habitual pelos Recuperandos pessoas 
naturais, identificado no Anexo 2.8, na forma da Cláusula 2.8. 

Cláusula: cada um dos itens identificados por números cardinais e romanos no Plano. 

Código Civil Brasileiro: é a Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, com suas alterações, em 
vigor.  

Código de Processo Civil: é a Lei nº 13.105, de 16 de janeiro de 2015, com suas alterações. 

Créditos: são créditos e obrigações, materializados ou contingentes, líquidos ou ilíquidos, objeto de ação 
judicial/administrativa/arbitragem, iniciada ou não, que estejam ou não relacionados na Lista de 
Credores do Grupo EGESA, sejam ou não sujeitos à Recuperação Judicial. 

Créditos com Garantia Real: São os Créditos Sujeitos ao Plano eventualmente existentes em face do 
Grupo EGESA garantidos por direitos reais de garantia (v.g. penhor e hipoteca), nos termos do artigo 
41, inciso II, da LREF, até o limite do valor do bem gravado, existentes na Data do Pedido, conforme 
valores atribuídos na Lista de Credores. 

Créditos Ilíquidos: são os Créditos Sujeitos ao Plano controvertidos, contingentes e/ou ilíquidos, objeto 
de Processos Administrativos, Processos Judiciais ou Procedimentos Arbitrais, iniciados ou não, cuja 
apuração definitiva de seu valor ainda pende de decisão judicial transitada em julgado, bem como 
aqueles pendentes de condenação definitiva e/ou liquidação, seja perante a Justiça do Trabalho, Justiça 
Comum, Justiça Federal, tribunais de arbitragem ou órgãos da administração pública, originários ou 
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derivados de quaisquer fatos geradores até a Data do Pedido, que podem ser considerados Créditos 
Sujeitos ao Plano e que, em razão disso, serão reestruturados por este Plano, nos termos da LREF, como 
Créditos Trabalhistas, Créditos Garantia Real, Créditos Quirografários ou Créditos ME e EPP, conforme 
aplicável, estando as condições e exigibilidade do pagamento condicionada à consolidação do crédito, 
com apuração definitiva e liquidação incontroversa. Eventuais contingências do Grupo EGESA, de 
qualquer natureza, ainda que não materializadas até a Data do Pedido, sejam ou não objeto de ação 
judicial ou administrativa em curso, serão oportunamente pagas, quando do trânsito em julgado, nos 
exatos termos previstos neste Plano. Quaisquer Créditos sujeitos a impugnações, habilitações ou 
qualquer outro incidente formulado com a mesma finalidade, seja no bojo da Recuperação Judicial 
também serão considerados ilíquidos e controvertidos. 

Créditos ME e EPP: São os Créditos Sujeitos ao Plano titularizados por microempresa ou empresa de 
pequeno porte em face do Grupo EGESA, conforme definições constantes da Lei Complementar nº 
123/2006 e segundo previsto no art. 41, inciso IV da LREF. 

Créditos Quirografários: São os Créditos Sujeitos ao Plano em face do Grupo EGESA, que se enquadrem 
nos termos do art. 41, inciso III da LREF, bem como aqueles não adstritos e que excedam as garantias 
fiduciárias específicas e já performadas na Data do Pedido, além do saldo residual oriundo da excussão 
de qualquer garantia real ou fiduciária. 

Créditos Não Sujeitos: São os Créditos detidos contra o Grupo EGESA: (i) cujo fato gerador seja posterior 
à Data do Pedido; (ii) derivados de contratos celebrados até a Data do Pedido que não se submetem 
aos efeitos deste Plano por força do disposto no artigo 49, §§ 3º e 4º, da LREF; (iii) outros Créditos Não 
Sujeitos à Recuperação Judicial, nos termos da LREF; ou (iv) Créditos reconhecidos como Créditos Não 
Sujeitos no âmbito de impugnações e habilitações de crédito. No que diz respeito a Créditos garantidos 
por alienação fiduciária ou cessão fiduciária nos termos do referido item (ii), a definição limita-se 
àqueles cujas garantias estejam devidamente especificadas e que performaram até a Data do Pedido, 
sendo certo que o saldo remanescente do Crédito após eventual excussão ou integral monetização da 
respectiva garantia não está incluído, para todos os fins, na definição de Créditos Não Sujeitos, e 
receberá o tratamento conferido aos Créditos Quirografários. 

Créditos Não Sujeitos Aderentes ao Plano: são os Créditos Não Sujeitos que optarem por se submeter 
aos efeitos do Plano, seja através da assinatura de Termo de Adesão, da assinatura direta do Plano, de 
petição nos autos da Recuperação Judicial ou outro meio reconhecidamente suficiente para os fins a 
que se destina, ou seja, aderir aos termos do Plano. 

Créditos Sujeitos ao Plano: são os todos Créditos detidos em face do Grupo EGESA, ou pelos quais este 
possa vir a responder em decorrência de qualquer tipo de obrigação ou coobrigação, sejam originários 
ou derivados, vencidos ou vincendos, materializados ou contingentes, líquidos ou ilíquidos, objeto ou 
não de disputa judicial ou procedimento arbitral, decorrentes de acordo judicial ou extrajudicial, cujo 
fato gerador seja anterior ou coincidente com a Data do Pedido, ou que decorram de contratos, 
instrumentos ou obrigações existentes na Data do Pedido, sujeitos à Recuperação Judicial. São Créditos 
Sujeitos ao Plano, dentre outros, (i) aqueles cujos valores superarem o valor dos bens dados em 
alienação fiduciária, ou dos créditos dados em cessão fiduciária ou que estejam vinculados a garantias 
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inespecíficas e não performadas; (ii) créditos decorrentes de sentenças e decisões administrativas, 
judiciais e arbitrais, inclusive multas, sanções e penalidades de qualquer tipo, proferidas em processos 
administrativos, judiciais e arbitrais ajuizados antes ou depois da Data do Pedido ou da Homologação 
Judicial do Plano, e relativos a eventos ocorridos anteriormente à Data do Pedido; (iii) os créditos 
decorrentes de acordos judiciais ou em incidente de mediação, ainda que firmados posteriormente à 
Data do Pedido, cujo fato gerador seja antecedente ou contemporâneo à data do pedido; (iv) valores, 
fianças ou outras garantias pessoais prestadas pelos sócios/acionistas do Grupo EGESA ou terceiros, até 
a Data do Pedido, para assegurar o pagamento de dívidas do Grupo EGESA; (v) obrigações pecuniárias 
e não pecuniárias relativas a fatos geradores ocorridos anteriormente à Data do Pedido; e (vi) créditos 
de entes públicos não excluídos expressamente pela LREF dos efeitos da recuperação judicial. Inclui-se, 
dentre os Créditos Sujeitos ao Plano, aqueles que forem reconhecidos por decisão judicial 
superveniente transitada em julgado, ou que forem incluídos na Lista de Credores, majorados ou 
reduzidos em decorrência de quaisquer habilitações de crédito, impugnações de crédito ou qualquer 
outro incidente ou requerimento de qualquer natureza formulado com a mesma finalidade. 

Créditos Trabalhistas: os Créditos Sujeitos ao Plano conforme art. 41, inciso I, da LREF, decorrente da 
legislação do trabalho, de acidente de trabalho e aquele decorrente de honorários advocatícios, todos 
até o limite máximo de 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos por Credor Sujeito ao Plano, a fim de 
assegurar a sua natureza alimentar, sendo que qualquer valor que exceder esse limite será tratado como 
Crédito Quirografário;      

Credor: É o titular de Crédito. Para os efeitos deste Plano, a referência isolada a Credor significa 
referência aos Credores Sujeitos, aos Credores Sujeitos e aos Credores Não Sujeitos Aderentes.           

Credor Garantia Real: é o titular de Créditos Garantia Real. 

Credor ME e EPP: é Credor Sujeito ao Plano detentores de Créditos ME e EPP. 

Credor Quirografário: é os Credor titulares de Créditos Quirografários. 

Credor Sujeito ao Plano: qualquer Credor detentor de Crédito Sujeito ao Plano.      

Credor Trabalhista: é o Credor Sujeito ao Plano detentor de Créditos Trabalhistas. 

Data da Aprovação do Plano: é a data em que ocorre a Aprovação do Plano. 

Data da Homologação: é a data em que ocorre a ciência expressa da intimação referente à decisão de 
Homologação Judicial do Plano e da concessão da recuperação judicial, sendo certo que, na hipótese 
de interposição de recurso(s) em face da decisão homologatória, a Data de Homologação será 
considerada a data de publicação do último acórdão ou da última decisão monocrática favorável à 
homologação proferida por Tribunal ad quem. 

Data do Pedido: dia 09 de junho de 2025, data em que o Grupo EGESA ingressou com  o pedido de 
Recuperação Judicial.      
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Dia Útil: qualquer dia que não sábado; domingo; feriado nacional, estadual ou municipal; recesso ou 
suspensão de expediente determinados pelo Poder Judiciário; ou dia em que os bancos comerciais estão 
obrigados ou autorizados por lei a permanecer fechados em qualquer localidade que seja. 

Edital: o instrumento convocatório de cada Processo Competitivo, publicado nos autos da Recuperação 
Judicial a requerimento do Grupo EGESA, que estabelecerá o objeto, o preço mínimo, os prazos e as 
demais condições do certame, observado este Plano. 

Homologação do Plano: a decisão judicial, proferida pelo Juízo da Recuperação ou pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais ou outro que seja competente, que concede a recuperação Judicial 
ao Grupo EGESA, nos termos do art. 58, caput, ou do art. 58, §1, da LREF. Para todos os efeitos deste 
Plano, considera-se que a Homologação do Plano ocorre na Data da Homologação. 

Juízo da Recuperação: Juízo da 2ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte/MG, ou qualquer 
outro juízo que seja declarado competente para o processamento da Recuperação Judicial. 

Laudos: são, conjuntamente, o laudo econômico-financeiro e de avaliação de bens e ativos do Grupo 
EGESA, elaborados nos termos do artigo 53, incisos II e III, respectivamente, da LREF, autuados no 
processo de recuperação judicial do Grupo EGESA. As projeções constantes dos Laudos se baseiam em 
diversas premissas de natureza econômica ou mercadológica que podem se alterar de forma imprevista, 
e modificar as conclusões dos Laudos. Nesse sentido, entre os principais riscos a que o Plano está sujeito, 
destacam-se, mas não somente, os seguintes: (i) atrasos e dificuldades na implementação do Plano; (ii) 
variações substanciais nos preços de insumos; (iii) condenações judiciais ou arbitrais; (iv) greves e 
perdas de mão de obra; (v) cancelamento de contratos ou inadimplemento de clientes; (vi) dificuldades 
técnicas e operacionais na execução de projetos; e (vii) alterações do cenário macroeconômico, com 
mudança nas taxas de juros e câmbio. 

Laudo de Avaliação: o laudo de avaliação de mercado do bem, direito ou UPI a ser alienado, elaborado 
por avaliador independente e especializado contratado pelo Grupo EGESA, com data-base não anterior 
a 180 (cento e oitenta) dias da publicação do respectivo Edital. 

Lista de Credores: a relação de Credores Sujeitos ao Plano, apresentada pela Administração Judicial, nos 
termos dos art. 7°, § 2°, da LREF.       

Plano: este plano de recuperação judicial, conforme submetido ao Juízo da Recuperação. 

Processo Competitivo: o procedimento de alienação judicial de UPI ou de outros bens e direitos do 
Grupo EGESA, na forma da Cláusula 4.8 e dos arts. 60, 60-A, 66-A, 141 e 142 da LREF. 

: é o índice de atualização monetária de que tratam os arts. 1º da Lei nº 8.177, 
de 1º de março de 1991, e 1º da Lei nº 8.660, de 28 de maio de 1993, conforme fixar o Banco Central 
do Brasil, segundo metodologias aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional, ou outra que vier a 
substitui-la. 

UPI: cada filial ou unidade produtiva isolada que pode ser constituída pelo Grupo EGESA, nos termos 
dos art. 60 e 60-A da LREF, composta por bens e/ou direitos, cuja alienação estará livre de quaisquer 
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ônus e sem sucessão do adquirente nas obrigações do Grupo EGESA, incluindo, sem limitação, nas de 
natureza tributária, trabalhista, ambiental e decorrentes da legislação anticorrupção. 

UPI Sede: a unidade produtiva isolada composta pelo imóvel em que se situa a sede administrativa do 
Grupo EGESA, identificado no Anexo 4.4.1, constituída na forma da Cláusula 4.4 e destinada, 
prioritariamente, à garantia e ao pagamento dos Créditos Trabalhistas. 

UPI Terreno Curralinho: a unidade produtiva isolada composta pelo imóvel identificado no Anexo 4.4.2, 
constituída na forma da Cláusula 4.4 e destinada, prioritariamente, à garantia e ao pagamento dos 
Créditos Trabalhistas. 

UPI Ativos Judiciais: a unidade produtiva isolada composta pelos precatórios e demais créditos de 
titularidade do Grupo EGESA contra a Fazenda Pública, identificados no Anexo 4.4.3, constituída na 
forma da Cláusula 4.4 e destinada, prioritariamente, ao equacionamento do passivo fiscal. 

1.2. Conflito entre cláusulas, anexos e contratos. Na hipótese de haver conflito entre Cláusulas, a 
Cláusula que contiver disposição específica prevalecerá sobre a que contiver disposição genérica. Na 
hipótese de haver conflito entre qualquer disposição do Plano e qualquer de seus Anexos, inclusive o 
Laudo Econômico-financeiro, prevalecerá o disposto no Plano. Por fim, na hipótese de haver conflito 
entre qualquer disposição do Plano e as disposições que estabeleçam obrigações para o Grupo EGESA 
e seus garantidores, avalistas e fiadores, que constem de contratos celebrados com Credores Sujeitos 
ou Credores Não Sujeitos, envolvendo Créditos Sujeitos ao Plano ou Créditos Não Sujeitos, o disposto 
no Plano prevalecerá. 

1.3. Dispositivos legais. As referências e disposições legais devem ser interpretadas como 
referências à legislação em vigor na data de apresentação deste Plano. 

1.4. Prazos. Todos os prazos previstos no Plano deverão ser computados na forma do art. 132 do 
Código Civil Brasileiro, atualmente em vigor. Todos os termos e prazos referidos neste Plano (sejam 
contados em Dias Úteis ou não), cujo termo final seja em um dia que não seja Dia Útil, serão 
considerados como imediatamente prorrogados para o Dia Útil subsequente. Os prazos referentes a 
manifestações processuais, impugnações, recursos e afins, isto é, prazos relativos ao processo de 
recuperação judicial, serão computados em Dia Útil. Os demais prazos previstos neste Plano, como 
aqueles de forma de pagamento, exceto se especificamente previstos de outra forma, deverão ser 
contados em dias corridos.   

1.5. Novação. Todos os Créditos Sujeitos ao Plano são novados por este Plano e serão pagos nas 
condições por ele estabelecida, na forma do artigo 59 da LREF. Mediante referida novação, todas as 
obrigações, condições, índices financeiros, hipóteses de vencimento antecipado, multas, bem como 
outras obrigações e garantias, mencionadas ou não nesse Plano, ou que sejam contrárias e/ou 
incompatíveis a este, deixarão de ser aplicáveis e/ou exigíveis, passando a serem exigível unicamente 
na forma do Plano. 

1.6. Cancelamento de Protestos e Apontamentos. Considerando que este Plano de Recuperação 
disciplina o pagamento de todos os Créditos Sujeitos ao Plano e aos efeitos da Recuperação Judicial, a 
Aprovação do Plano, com posterior concessão da Recuperação Judicial, implicará anuência e 
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autorização, ampla e irrestrita, ao cancelamento de protestos de títulos, exclusão do Grupo EGESA nos 
cadastros de inadimplentes e quaisquer órgãos restritivos de crédito. 

1.7. Liberação dos Depósitos Elisivos e Constrições Judiciais. Os Credores Sujeitos ao Plano 
concordam com a imediata liberação e levantamento (i) do Depósito Elisivo eventualmente existente, 
bem como (ii) de quaisquer constrições patrimoniais determinadas nos processos promovidos em 
desfavor do Grupo EGESA, suspendendo todo e qualquer ato executivo ou de cobrança distinto ao 
previsto neste Plano. 

1.8. Manutenção do Curso Normal dos Negócios. O Grupo EGESA manterá o curso normal de 
negócios, com plena gestão da empresa, e poderá utilizar-se do fluxo de caixa, recursos disponíveis ou 
obtidos através da realização de aportes, alienação de ativos e/ou de participações societárias, 
chamadas de capital, subscrição e integralização de participação em outras sociedades, contratação de 
empréstimos ou através de qualquer meio que se figure necessário, para custeio de CAPEX e OPEX, 
manutenção do capital de giro, pagamento de fornecedores, tributos ou quaisquer outros passivos e 
obrigações, independentemente de qualquer autorização judicial ou dos credores. 

1.9. Pagamento aos Credores ausentes ou omissos. Os credores serão pagos mediante transferência 
bancária diretamente na conta de titularidade do credor quando do fornecimento dos dados bancários. 
Caso este não forneça os seus dados bancários conforme definido na Cláusula 3.1 deste Plano, os valores 
devidos se manterão à disposição do Grupo EGESA e serão pagos sem nenhum acréscimo. 

2. REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS SUJEITOS AO PLANO 

2.1. Reestruturação da dívida. Sem prejuízo de serem eleitas ou pleiteadas novas opções de 
soerguimento, o Grupo EGESA alcançará êxito em sua recuperação judicial, nos termos do art. 50, da 
LREF, essencialmente por meio da concessão de prazos e condições especiais para pagamento das 
obrigações vencidas e vincendas, bem como equalização de encargos financeiros relativos a débitos de 
qualquer natureza, tendo como termo inicial a Data do Pedido. Poderá o Grupo EGESA, ainda, criar 
novas atividades empresariais, realizar a venda parcial de bens, locação, cessão e arrendamento de 
ativos, constituir unidades produtivas isoladas, cessão de créditos e ativos, bem como promover 
alterações societárias, inclusive cisão, incorporação, fusão, cessão de quotas, criação de sociedades em 
contas de participação e de propósito específico, aumento de capital social e redução salarial, 
compensação de horários e redução de jornada, mediante acordo ou convenção coletiva.       

2.2. Credores Parceiros. O Plano tem por base, ainda, opção de pagamento mais benéfica a Credores 
Fornecedores Parceiros, tidos como colaboradores na consecução do projeto de reestruturação e na 
preservação da empresa. 

2.3. Antecipação de pagamentos. Os Devedores, se adimplentes com os pagamentos aos Credores 
Sujeitos ao Plano, poderão, a qualquer tempo, antecipar pagamentos, total ou parcial, com amortização 
proporcional ao crédito, inclusive adotando a premissa de realizar Leilões Reversos buscando antecipar 
os pagamentos dos Credores que oferecem os maiores deságios. 
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2.3.1. Leilão Reverso. Admitir-se-
Grupo EGESA através de rodada de pagamento antecipado a Credores Sujeitos ao Plano que optarem 
por receber a quitação da totalidade ou de parte de seus Créditos novados com a concessão de 
desconto. As condições específicas do Leilão Reverso serão oportunamente detalhadas nos autos da 
Recuperação Judicial e em competente Edital a ser previamente publicado, com prazo de antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para o Leilão Reverso. 

2.4. Reorganização Societária. Os Devedores ficam autorizados a realizar operações de 
reorganização societária, inclusive fusões, incorporações, incorporações de ações, cisões, 
transformações, aumento de capital, redução de capital para absorção de prejuízos, extinção de 
sociedades integrantes do Grupo EGESA com a sucessão do respectivo passivo por outra sociedade do 
grupo, ou promover transferências de ações e/ou transferências patrimoniais dentro do Grupo EGESA, 
mediante comunicação ao Juízo da Recuperação Judicial. 

2.4.1. Fica desde já autorizada, pela Homologação do Plano, a extinção, incorporação, fusão, cisão ou 
transformação, para e conforme maior racionalidade econômica, administrativa e fiscal, de sociedades 
integrantes do Grupo EGESA, valendo este Plano homologado como título hábil perante juntas 
comerciais, cartórios e órgãos públicos. 

2.5. Captação de Recursos. Como meio de reforço ao fluxo de caixa ou pagamento de obrigações 
sujeitas ou não ao Plano, visando fomentar o soerguimento e êxito da Recuperação Judicial, os 
Devedores poderão obter novos recursos junto a instituições financeiras, fornecedores, parceiros e 
demais entidades, inclusive partes relacionadas, desde que as taxas aplicadas aos novos recursos sejam 
compatíveis com os padrões de mercado. 

2.6. Alienação de Bens. Os Devedores estão autorizados, desde já, a alienar, vender, locar, arrendar, 
dar em pagamento, remover, onerar ou oferecer em garantia, inclusive garantia judicial, bens, ativos 
e/ou direitos que sejam parte de seus ativos circulantes, independentemente de nova anuência de 
Credor ou nova autorização judicial, assim como bens, ativos e/ou direitos que sejam parte do ativo 
não-circulante, devendo ainda os recursos líquidos obtidos com eventual alienação, inclusive de ativos 
litigiosos, presentes ou futuros serem utilizados para projetos voltados para a geração de caixa, redução 
de custo e/ou para pagamento dos credores, o que melhor lhes convier, sempre observado o respeito 
aos termos da lei. 

2.6.1. Para a alienação de bens ou direitos do ativo não circulante, sem prejuízo da autorização 
concedida pela Cláusula 2.6, os Devedores deverão noticiar previamente ao juízo, para fins de validação 
do negócio jurídico, apresentando idônea avaliação do respectivo bem ou direito realizada a fim de 
subsidiar a legitimidade das condições da alienação. 

2.7. Opções de Pagamento à escolha do Credor. O Plano poderá conferir a determinados Credores 
Sujeitos ao Plano o direito de escolher, dentre um determinado número de opções oferecidas, a 
alternativa de recebimento de seus Créditos Sujeitos ao Plano que lhes seja mais atraente e que melhor 
atenda a seus interesses creditórios. 
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2.7.1. Isonomia entre Credores. A possibilidade de determinados Credores Sujeitos ao Plano escolher 
entre variadas opções de recebimento dos Créditos Sujeitos ao Plano é uma medida que está em 
conformidade com a isonomia de tratamento entre os Credores Sujeitos ao Plano e não afronta a LREF. 
A eventual impossibilidade ou impedimento de escolher determinada opção não implica em ilícito 
tratamento diferenciado ou discriminatório de um Credor Sujeito ao Plano em relação aos demais 
Credores Sujeitos ao Plano pertencentes à mesma classe, notadamente porque estabelecidas as opções 
com base em critérios objetivos. 

2.7.2. Mecanismo de escolha da opção. Cada Credor Sujeito ao Plano, cuja classe prevê diferentes 
opções de pagamento, deverá formalizar a escolha da sua respectiva opção por meio de termo de 
adesão a ser encaminhado ao Grupo EGESA, a tempo e modo. A comprovação da Opção realizada 
deverá ser endereçada ao Grupo EGESA na forma prevista na Cláusula 6.5 do Plano, com cópia para a 
Administradora Judicial. 

2.7.3. Opção única e vinculante. Cada Credor Sujeito ao Plano poderá escolher apenas uma única 
opção de pagamento de seu Crédito Sujeito ao Plano, salvo se detiver Créditos Sujeitos ao Plano 
pertencentes a diferentes classes. A escolha da opção pelo Credor Sujeito ao Plano é final, definitiva, 
vinculante e irrevogável. 

2.7.4. Não escolha da opção. O Credor Sujeito ao Plano que não formalizar a escolha da sua opção de 
pagamento na forma e no prazo previsto na Cláusula 2.7.2, receberá seu Crédito Sujeito ao Plano de 
acordo com a opção geral da sua respectiva classe. 

2.8. Bem de Família. Fica reconhecido que o imóvel utilizado como residência habitual pelos 
Recuperandos pessoas naturais, identificado no Anexo 2.8, constitui bem de família e não será utilizado 
para a consecução das atividades do Grupo EGESA nem como meio de reestruturação. 

2.9. Continuidade das Atividades. O Grupo EGESA seguirá desenvolvendo suas atividades rurais e 
empresariais de forma regular, inclusive as atividades rurais desenvolvidas pelos Recuperandos pessoas 
naturais, que integram a administração ordinária do Grupo EGESA sob a consolidação substancial, 
podendo estruturá-las diretamente ou por meio de terceiros, em arrendamentos, parcerias, sociedades 
em conta de participação, cooperações produtivas ou outros arranjos que melhor lhe atendam, 
permanecendo válidos os contratos já firmados e facultadas a locação, o arrendamento, a permuta e as 
demais operações com ativos, para geração de caixa, pagamento de Credores e/ou redução de custo 
operacional, admitida a pactuação de direito de preferência, em igualdade de condições, caso os 
respectivos bens venham a compor UPI ou ser alienados. 

3. PAGAMENTO DOS CREDORES 

3.1. Os Créditos Sujeitos ao Plano devem ser pagos, nos termos deste Plano, por meio da 
transferência direta de recursos à conta bancária do respectivo Credor, por meio de Documento de 
Ordem de Crédito (DOC) ou de Transferência Eletrônica Disponível (TED), ou PIX através somente da 
chave CPF/CNPJ. 
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3.1.1. Informação das contas bancárias. Os Credores Sujeitos ao Plano devem informar ao Grupo EGESA, 
por meio de seus representantes legais ou procuradores munidos do respectivo contrato/estatuto social 
e instrumentos de mandato e de identificação, suas respectivas contas bancárias para a finalidade da 
realização de pagamentos por meio de comunicação por escrito endereçada ao Grupo EGESA na forma 
da Cláusula 6.5. Os pagamentos que não forem realizados em razão de os Credores não terem 
informado suas contas bancárias no prazo estabelecido não serão considerados como evento de 
descumprimento do Plano. Não haverá a incidência de juros ou encargos moratórios se os pagamentos 
não tiverem sido realizados em razão de os Credores não terem informado suas contas bancárias na 
forma prevista neste Plano, respeitado um prazo de antecedência mínimo de 30 (trinta) dias entre a 
comunicação e o respectivo pagamento. Os pagamentos não realizados em razão da ausência de 
informação ou atualização dos dados bancários não configurarão descumprimento do Plano, nem 
ensejarão a incidência de juros ou encargos moratórios, sendo realizados, na forma e periodicidade 
previstas no Plano, em até 30 (trinta) dias da comunicação dos dados, contando-se como carência 
adicional o período transcorrido sem a informação. 

3.1.1.1. Credores Omissos. Transcorridos 5 (cinco) anos da Homologação do Plano e encerrado o prazo 
de carência da respectiva classe, os Credores que não tenham informado ou atualizado seus dados 
bancários ou apresentado os documentos necessários ao pagamento sofrerão deságio adicional de 50% 
(cinquenta por cento) sobre o crédito novado, mantida a forma de pagamento a partir do suprimento 
das informações. 

3.1.2. Início dos prazos para pagamento. Os prazos previstos para pagamento dos Créditos Sujeitos ao 
Plano, bem como eventuais períodos de carência previstos no Plano, somente terão início a partir da 
Data de Homologação, nos termos previstos no Plano. Para Créditos Ilíquidos, controvertidos e demais 
contingências, terão como termo inicial, inclusive para carência e para pagamentos, a intimação do 
Grupo EGESA do trânsito em julgado da decisão que determinar a inclusão do referido valor na Lista de 
Credores. 

3.1.3. Após a homologação do Quadro Geral de Credores e/ou após o encerramento da Recuperação 
Judicial, os Créditos retardatários e/ou por qualquer motivo não constantes da Quadro Geral de 
Credores ou da Lista de Credores deverão observar as disposições legais previstas no art. 10, §§ 6º e 9º, 
da LREF, e terão como marco inicial para pagamento, na exata forma e periodicidade do Plano, inclusive 
com relação a carência e encargos de atualização, a intimação do Grupo EGESA do trânsito em julgado 
da decisão que determinar a retificação do Quadro Geral de Credores homologado ou do trânsito em 
julgado da decisão que vier a tornar os Créditos líquidos e exigíveis, observadas as disposições do Código 
de Processo Civil quanto ao cumprimento de sentença. 

3.1.4. Créditos com classificação controversa. Créditos que tenham a sua classificação impugnada pelo 
Credor ou pelo Grupo EGESA são considerados controvertidos e tratados conforme Créditos Ilíquidos, 
ou seja, somente poderão ser pagos depois da intimação do Grupo EGESA do trânsito em julgado da 
sentença que determinar a sua qualificação definitiva, respeitados os termos da LREF e observadas as 
demais disposições do Plano. 
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3.2. Acordos. O Grupo EGESA poderá negociar e formalizar acordos referentes a quaisquer Créditos 
Ilíquidos e controvertidos, estejam ou não sendo reclamados judicialmente ou por procedimentos 
arbitrais, de modo que o pagamento dos referidos Créditos controvertidos possa ser realizado nos 
termos do Plano. Os acordos observarão, quando aplicável, as condições de pagamento previstas no 
Plano, salvo se mais benéficos ao Grupo EGESA, hipótese em que a transação também representará 
quitação. 

3.3. Compensação. O Grupo EGESA poderá compensar os Créditos a serem pagos com créditos de 
titularidade do Grupo EGESA contra os respectivos Credores até o valor total dos referidos Créditos. A 
compensação será realizada em face do Crédito após a novação, isto é, após aplicada a forma de 
pagamento e o deságio previstos neste Plano, sendo que eventual saldo credor remanescente dos 
Créditos Sujeitos ao Plano que não forem integralmente compensados ficarão sujeitos e serão pagos 
conforme disposições do presente Plano. 

3.4. Quitação. Os pagamentos, compensações, dações em pagamento, emissões, ou distribuições, 
realizadas a cada um dos Credores Sujeitos ao Plano, na forma estabelecida neste Plano, acarretarão a 
quitação plena, irrevogável e irretratável, dos respectivos Créditos Sujeitos ao Plano, inclusive juros, 
correção monetária, penalidades, multas e indenizações. Com a ocorrência da referida quitação, cada 
um dos Credores Sujeitos ao Plano terá quitado, liberado e renunciado a todos e quaisquer Créditos 
Sujeitos ao Plano, e não mais poderá reclamá-los contra o Grupo EGESA, suas controladoras, 
controladas, subsidiárias, afiliadas e coligadas e outras sociedades sob controle comum, e seus 
diretores, conselheiros, acionistas, sócios, agentes, funcionários, representantes, sucessores e 
cessionários.      

3.5. Pagamento em razão de sub-rogação. Quaisquer pessoas naturais ou jurídicas que vierem a 
responder, ser demandados e/ou cobrados judicial ou extrajudicial, bem como que tiverem bens 
constritos ou excutidos em virtude de terem prestado garantias reais ou fidejussórias ou de terem sido 
considerados, antes ou depois da Data do Pedido, responsáveis solidários ou subsidiários do Grupo 
EGESA, serão reembolsadas dos dispêndios ou prejuízo material sofrido. Se o prejuízo a ser reembolsado 
for equivalente a até 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos, será pago na forma prevista para 
Créditos Trabalhistas e, no que exceder, terá o prazo de pagamento respeitado o previsto para Créditos 
Quirografários.  

REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS 

3.6. Os Credores Trabalhistas serão pagos conforme valor nominal que conste ou vier a constar da 
Lista de Credores, observada a seguinte forma: 

(a) o valor correspondente a até 5 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, relativo a Créditos 
Trabalhistas líquidos e incontroversos, de natureza estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses 
anteriores ao pedido de recuperação judicial, será pago no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da Data 
da Homologação; 

(b) o saldo remanescente até o limite de 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos sofrerá deságio de 
65% (sessenta e cinco por cento) e será pago em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e 
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sucessivas, vencendo-se a primeira em 90 (noventa) dias contados da Data da Homologação, garantido 
o pagamento pela hipoteca judicial da UPI Sede e da UPI Terreno Curralinho, na forma da Cláusula 3.6.1, 
nos termos do art. 54, § 2º, da LREF. 

(c) o saldo de cada um dos Créditos Trabalhistas, na parte que extrapolar o limite de 150 (cento e 
cinquenta) salários-mínimos, será tratado e pago nas condições de Créditos Quirografários. 

(d)      Encargos de atualização. Os Créditos Trabalhistas serão atualizados pela TR limitada a 3% (três 
por cento) ao ano. 

3.6.1. Garantia dos Créditos Trabalhistas. Com a Homologação do Plano, ficam constituídas, em favor 
dos Credores Trabalhistas, hipotecas judiciais sobre os imóveis que compõem a UPI Sede e a UPI Terreno 
Curralinho, as quais garantirão o pagamento previsto na alínea (b) da Cláusula 3.6 e serão liberadas com 
a respectiva quitação. Alienadas a UPI Sede ou a UPI Terreno Curralinho na forma da Cláusula 4.4, o 
produto será destinado à antecipação do pagamento dos Créditos Trabalhistas, respeitados o deságio e 
as condições desta Cláusula, e o excedente, se houver, à recomposição do fluxo de caixa. 

REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS COM GARANTIA REAL 

3.7. Os Créditos com Garantia Real serão reestruturados conforme indicado abaixo: 

(a) Deságio. O valor nominal dos Créditos com Garantia Real, na Data da Homologação do Plano, sofrerá 
deságio de 85% (oitenta e cinco por cento). 

(b) Período de Carência. 120 (cento e vinte) meses de carência para início do pagamento, a contar da 
Data da Homologação do Plano. 

(c) Prazo de Pagamento. O saldo do Crédito com Garantia Real, após o deságio, será pago em 3 (três) 
parcelas anuais e sucessivas, na mesma proporção e periodicidade previstas na Cláusula 3.8 (c). 

(d) Encargos de atualização. Os Créditos com Garantia Real serão atualizados, na data de pagamento de 
cada parcela, pela variação da TR, limitada a 3% (três por cento) ao ano. 

(e) Manutenção e liberação das garantias. As garantias reais serão mantidas até o pagamento do saldo 
novado do respectivo Crédito com Garantia Real e liberadas à medida dos pagamentos, na proporção 
da amortização, ou integralmente com a quitação, devendo o Credor praticar os atos necessários à baixa 
em até 10 (dez) Dias Úteis, sob pena de o Plano homologado valer como título para tanto. 

REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS 

3.8. Os Créditos Quirografários e aqueles a estes equiparados neste Plano serão reestruturados 
conforme indicado abaixo.  

(a) Deságio. O valor nominal dos Créditos Quirografários, na Data da Homologação do Plano, 
sofrerá um deságio de 95% (noventa e cinco por cento).  
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(b) Período de Carência. 120 (cento e vinte) meses de carência para início do pagamento a contar 
da Data da Homologação do Plano. 

(c)  Prazo de Pagamento. O Saldo do Crédito Quirografário, após a incidência do deságio referido 
na alínea (a), desta cláusula, será pago em 5 (cinco) parcelas anuais e sucessivas, tendo a primeira delas 
vencimento no prazo de 1(um) ano contado do término do período de carência mencionado na alínea 
(b), desta cláusula, e as demais no mesmo dia de cada um dos anos subsequentes, da seguinte forma:  

1. No 1º (primeiro) ano, 10% do Saldo do Crédito Quirografário; 
2. No 2º (segundo) ano, 15% do Saldo do Crédito Quirografário; 
3. No 3º (terceiro) ano, 20% do Saldo do Crédito Quirografário; 
4. No 4º (quarto) ano, 25% do Saldo do Crédito Quirografário; e 
5. No 5º (quinto) ano, 30% do Saldo do Crédito Quirografário. 

(d) Encargos de atualização. Os Créditos Quirografários serão atualizados na data de pagamento de 
cada parcela pela variação da Taxa Referencial  TR, limitada a 3% (três por cento) ao ano.  

REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS ME E EPP 

3.9. Os Credores com Créditos de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte conforme constem 
ou vierem a constar da Lista de Credores serão reestruturados nas condições abaixo. 

(a) Deságio. O valor nominal dos Créditos ME e EPP, na Data da Homologação do Plano, sofrerá um 
deságio de 85% (oitenta e cinco por cento). 

(b) Período de Carência. 60 (sessenta) meses após a Data da Homologação do Plano. 

(c) Prazo de Pagamento. O Saldo do Crédito ME e EPP, após a incidência do deságio referido na alínea 
(a), desta cláusula, será pago em 5 (cinco) parcelas anuais e sucessivas, tendo a primeira delas 
vencimento no prazo de 1(um) ano contado do término do período de carência mencionado na alínea 
(b), desta cláusula, e as demais no mesmo dia de cada um dos anos subsequentes, da seguinte forma:  

1. No 1º (primeiro) ano, 10% do Saldo do Crédito ME e EPP; 
2. No 2º (segundo) ano, 15% do Saldo do Crédito ME e EPP; 
3. No 3º (terceiro) ano, 20% do Saldo do Crédito ME e EPP; 
4. No 4º (quarto) ano, 25% do Saldo do Crédito ME e EPP; e 
5. No 5º (quinto) ano, 30% do Saldo do Crédito ME e EPP. 

(d) Encargos de atualização: Os Créditos ME e EPP serão atualizados na data de pagamento de cada 
parcela pela variação da Taxa Referencial  TR, limitada a 3% (três por cento) ao ano.  

OPÇÕES DE PAGAMENTO  

3.10. OPÇÃO  CREDORES FORNECEDORES PARCEIROS. São os Credores titulares de Créditos 
Quirografários e ME/EPP oriundos de atividades desempenhadas para fornecimento de serviços, bens 
ou insumos para a consecução do objeto social dos Devedores, conforme previsto neste Plano, tendo 
seus créditos reestruturados do seguinte modo: 
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(a) Deságio. O valor dos Créditos de Credores Fornecedores Parceiros até a Data da Homologação 
do Plano sofrerá um deságio de 50% (cinquenta por cento).  

(b) Período de Carência. 60 (sessenta) dias de carência, a partir da Data da Homologação do Plano. 

(c) Forma de Pagamento. Após o período de carência, o Crédito dos Credores Fornecedores 
Parceiros será amortizado, por meio de pagamento direto ao referido Credor Fornecedor Parceiro, no 
montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da venda/fornecimento de serviços, bens ou 
insumos para o Grupo EGESA no mês imediatamente anterior, até o limite do respectivo Crédito. 

(d) Prazo de Pagamento. O prazo total para pagamento será variável em decorrência do volume 
fornecido mensalmente após o início das amortizações. Contudo, a condição de Credor Fornecedor 
Parceiro e a forma de pagamento perdurará por, no máximo, 36 (meses), período que em o 
fornecimento de bens e insumos deverá ter atingido a quitação. Caso contrário, ultrapassado o referido 
prazo, o saldo remanescente será pago como Crédito Quirografário. 

(e) Encargos de atualização. Os Créditos de Credores Fornecedores Parceiros serão atualizados pela 
variação da TR limitada a 3% (três por cento) ao ano. 

3.10.1. Condições: Credores Fornecedores poderão ser considerados Credores Fornecedores Parceiros 
na hipótese de, cumulativamente: (i) manifestarem o interesse, no prazo e forma da Cláusula 3.10.3, 
em continuar fornecendo serviços, bens ou insumos ao Grupo EGESA; (ii) seja efetivamente contratado 
pelo Grupo EGESA, ao critério de operacional e de demanda próprio deste, para os referidos 
fornecimentos, nos termos ordinários de mercado a serem acordados entre as partes na aquisição dos 
produtos; (iii) não tenham rescindido unilateralmente os seus contratos em função da Recuperação 
Judicial do Grupo EGESA; e (iv) mantenham-se as mesmas condições comerciais em favor do Grupo 
EGESA, notadamente forma e prazo de pagamento do produto, já praticadas até a Data do Pedido. 

3.10.2. O Grupo EGESA não estará obrigado a solicitar, nem a contratar, novos serviços, bens ou 
insumos oferecidos pelo Credor Fornecedor Parceiro, podendo contratá-los estritamente de acordo 
com sua a necessidade operacional e as melhores ofertas de mercado. 

3.10.3. Os Credores Fornecedores Parceiros que tenham interesse em receber o pagamento de seus 
Créditos Quirografários e ME/EPP nos termos definidos nesta Cláusula deverão concordar e assinar o 
termo de adesão para Credor Fornecedor Parceiro, constante do Anexo 3.10.3. O termo de adesão 
deverá ser encaminhado para o Grupo EGESA em até 5 (cinco) dias corridos a partir da Data de 
Homologação do Plano, sob pena de ser o crédito automaticamente alocado para reestruturação na 
forma geral dos Créditos Quirografários e ME/EPP, incidindo todas as condições previstas nas Cláusulas 
3.8 e 3.9.  

3.10.4. O Credor Fornecedor Parceiro que, por qualquer motivo, deixar de atender  integral e 
cumulativamente  aos requisitos e condições previstas nesta Cláusula 3.10 e/ou quaisquer das 
condições acordadas nos contratos firmados entre as partes, será desenquadrado pelo Grupo EGESA da 
condição de Credor Fornecedor Parceiro e terá seu saldo remanescente pago conforme demais Créditos 
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Quirografários e ME/EPP, incidindo-se sobre referido saldo remanescente o deságio e demais condições 
previstas nas Cláusulas 3.8. e 3.9. 

3.11. OPÇÃO  QUITAÇÃO ACELERADA. São os Credores que optarem por receber como pagamento 
valor à vista, dentro do Limite de Pagamento, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a partir da Data 
da Homologação do Plano, concedendo-se quitação aos Devedores. 

(a) Limite de Pagamento. Independentemente do valor do crédito de titularidade do Credor 
optante pela Quitação Acelerada, o pagamento integral estará limitado ao valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais). 

(b) Deságio. O valor dos Créditos dos Credores optantes pela Quitação Acelerada deverá respeitar, 
em qualquer hipótese, ainda que o respectivo crédito seja inferior ao Limite de Pagamento, um deságio 
mínimo de 50% (cinquenta por cento).  

(c) Prazo de Pagamento. Até 180 (cento e oitenta) dias da Data da Homologação do Plano. 

(d) Atualização Monetária. O Credor Optante receberá o exato valor constante da Lista de 
Credores, sem atualizações. 

3.11.1. Quitação Acelerada Prioritária. Os Credores titulares de créditos de até R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), e os Credores ME e EPP titulares de créditos de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), receberão o 
pagamento, sem deságio, do respectivo valor constante da Lista de Credores, no prazo de 30 (trinta) 
dias da Data da Homologação do Plano, mediante exercício da Opção na forma da Cláusula 3.11.3. 

3.11.2. Crédito Incontroverso. A Opção pela Quitação Acelerada apenas se aplica aos créditos 
incontroversos, líquidos e devidamente inclusos na Lista de Credores.  

3.11.3. Prazo para Opção. Os Credores optantes pela Quitação Acelerada ou Quitação Acelerada 
Prioritária deverão aderir e informar as condições desta Cláusula 3.11, assinar termo de adesão ao Plano 
e fazer a opção preenchendo o Anexo 3.11.3, encaminhando-o para as Recuperandas, conforme 
Cláusula 6.5, em até 5 (cinco) dias corridos a partir da Data de Homologação do Plano, 
impreterivelmente. O e-mail deve estar acompanhado de documentação pessoal e/ou comprobatória 
dos poderes de representação. 

4. DETALHAMENTO DE MEIOS DE REESTRUTURAÇÃO 

4.1. Para obtenção de novos recursos, o Grupo EGESA poderá valer-se de qualquer meio que julgar 
conveniente, positivo e eficiente, inclusive, por meio (i) da emissão e alienação de quotas 
representativas do capital social; (ii) emissão de debêntures, bônus de subscrição, títulos de qualquer 
natureza, inclusive conversíveis em ações representativas do capital social; e (iii) contratação de mútuos 
e demais instrumentos de financiamento em geral, que serão Créditos Não Sujeitos e terão, em caso de 
falência, preferência sobre todos os Créditos Sujeitos ao Plano, nos termos dos artigos 67, 69-A e 84 da 
LREF.           
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4.1.1. Garantias. O Grupo EGESA poderá constituir garantias reais e fiduciárias sobre quaisquer bens 
do seu ativo, inclusive sobre direitos creditórios, exceto sobre aqueles bens eventualmente já onerados 
a Credores com Garantia Real, para garantir a captação de novos recursos, preservados, em qualquer 
hipótese, os direitos dos Credores com Garantia Real e respeitados os termos da LREF.      

4.2. Alienação de Ativos e UPI. O Grupo EGESA poderá constituir, alienar, onerar e gravar ativos e 

investimentos e/ou pagamento de obrigações sujeitas ou não ao Plano. As destinações previstas neste 
Plano observarão a prioridade legal dos créditos fiscais e as condições dos parcelamentos e transações 
tributárias vigentes. 

4.2.1. Com a Homologação do Plano, fica o Grupo EGESA autorizada a gravar, substituir ou alienar 
bens do seu ativo permanente ou não-circulante, o que ocorrerá mediante prévia anuência judicial, sem 
prejuízo das demais alienações de bens ou outras transações previstas pelo Plano, respeitando-se os 
direitos contratuais, gravames e restrições aplicáveis a tais ativos: 

a) Bens gravados com Garantia Real ou com garantia fiduciária, desde que haja a autorização do 

respectivo Credor com Garantia Real ou do respectivo Credor Não Sujeito ao Plano detentor de 

garantia fiduciária, conforme o caso; 

b) Bens a serem oferecidos em garantia para captação de novos recursos; 

c) Bens que tenham sofrido o desgaste natural decorrente da sua atividade regular ou que, por 

qualquer motivo, tenham se tornado inservíveis para o uso a que se destinam; 

d) Bens que tenham se tornados obsoletos, ineficientes ou desnecessários; 

e) Bens cujo valor, individual ou em conjunto, some até R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de 

reais) por ano, a partir da Homologação do Plano; 

f) Bens que não sejam essenciais para o objeto social do Grupo EGESA, para fins de desmobilização 

de ativos; 

g) Quaisquer bens, após o encerramento da Recuperação Judicial. 

4.3. Constituição e alienação de UPI. O Grupo EGESA poderá constituir e alienar UPI (Unidades 
Produtivas Isoladas), detalhando-se o conjunto de bens e/ou ativos, móveis ou imóveis, tangíveis ou 
intangíveis, inclusive direitos, que comporão as UPI, inclusive caso integrem capital social das 
respectivas SCP e SPE, eventualmente constituídas para tal fim. 

4.4. UPI Sede, UPI Terreno Curralinho e UPI Ativos Judiciais. Sem prejuízo de outras unidades produtivas 
isoladas que venham a ser constituídas, ficam desde já constituídas, com a Homologação do Plano, a 
UPI Sede, a UPI Terreno Curralinho e a UPI Ativos Judiciais, compostas pelos bens e direitos identificados 
nos respectivos Anexos, cuja alienação, se e quando promovida pelo Grupo EGESA, observará o disposto 
nas Cláusulas 4.5 a 4.8. 
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4.4.1. Os recursos decorrentes da alienação da UPI Sede e da UPI Terreno Curralinho serão destinados, 
prioritariamente, ao pagamento dos Créditos Trabalhistas, na forma da Cláusula 3.6.1. Os recursos 
decorrentes da alienação da UPI Ativos Judiciais serão destinados, prioritariamente, ao equacionamento 
do passivo fiscal, observadas as transações e os parcelamentos tributários vigentes, e, no que exceder, 
ao pagamento dos Créditos Sujeitos ao Plano na forma nele prevista. 

4.4.2. Enquanto não alienadas, a UPI Sede e a UPI Terreno Curralinho permanecerão afetadas à garantia 
dos Créditos Trabalhistas, e a UPI Ativos Judiciais poderá ser oferecida em garantia à Fazenda Pública, 
no âmbito de transações, parcelamentos ou execuções fiscais, a critério do Grupo EGESA. 

4.5. A alienação de UPI ou de outros bens e direitos poderá ser procedida por meio de leilão, propostas 
fechadas e/ou pregão, bem como, preferencialmente, por processo competitivo dirigido e organizado 
por agente especializado e de reputação ilibada, seguindo procedimento de avaliação e captação de 
interessados devidamente registrado e detalhado em relatório anexo ao plano de realização do ativo, 
estando livres de quaisquer ônus e os respectivos adquirentes em nada sucederão nas obrigações da 
devedora, nos termos do art. 60, da LREF. Para fins de incrementar a atratividade do ativo, poderá o 
Grupo EGESA adequar a melhor estrutura jurídica para o negócio e adotar critérios objetivos de 
preferência e elegibilidade na aquisição junto aos interessados. 

4.6. Quaisquer alienações de UPI, inclusive do controle das respectivas SCP e SPE, serão realizadas 
nos termos dos art. 60 e 142 da Lei de Falências. Em qualquer caso, a alienação será feita, 
preferencialmente, ao proponente que ofertar o melhor preço. Será também levado em consideração 
a forma de pagamento, garantias e demais benefícios econômico-financeiros, ficando a cargo do Grupo 
EGESA a definição do vencedor e adquirente. 

4.7. Com o objetivo de estimular o oferecimento de propostas no âmbito do processo competitivo, 
o interessado na aquisição da UPI que, além de outras contrapartidas que vierem a ser exigidas pelo 
Grupo EGESA, comprometer-se a oferecer lance em valor atrativo que seja previamente acordado com 
o Grupo EGESA, ou que tenha concedido empréstimo em valor relevante e em condições de mercado, 
a critério do Grupo EGESA, poderá acordar o recebimento de determinados direitos, que deverão, em 
qualquer caso, ser previstos expressamente no instrumento convocatório ou durante o processo 
competitivo conduzido por empresa especializada, e que poderão ser um ou mais dentre os seguintes, 
sem prejuízo de outros direitos que vierem a ser negociados: (i) exclusividade na negociação da 
estrutura jurídica para aquisição da UPI; (ii) preferência na aquisição, em igualdade de condições com o 
proponente que fizer a melhor oferta; (iii) reembolso das despesas incorridas com o processo 
competitivo; (iv) multa pecuniária; e (v) possibilidade de pagamento do valor ofertado mediante 
compensação com um múltiplo do valor desembolsado a título de empréstimo. 

4.8. Processo Competitivo. A alienação de UPI e de bens e direitos do ativo não circulante, quando 
realizada em Processo Competitivo, observará a modalidade, os prazos e as condições definidos pelo 
Grupo EGESA no respectivo Edital, podendo ser conduzida diretamente ou por agente especializado por 
ele contratado, com publicidade nos autos da Recuperação Judicial. 
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4.8.1. Preço mínimo. O preço mínimo corresponderá a 100% (cem por cento) do valor do Laudo de 
Avaliação. Não havendo proposta válida, o Grupo EGESA poderá promover nova etapa, com preço 
mínimo não inferior a 80% (oitenta por cento) do mesmo valor. Nenhuma alienação será realizada por 
valor inferior ao preço mínimo da respectiva etapa. 

4.8.2. Habilitação e propostas. Os interessados deverão habilitar-se no prazo do Edital, comprovando 
capacidade financeira e idoneidade negocial e prestando caução de 20% (vinte por cento) do preço 
mínimo, e apresentar propostas vinculantes e irrevogáveis. Será vencedora a proposta de maior valor 
presente, considerados a forma de pagamento e as garantias oferecidas, cabendo ao Grupo EGESA a 
definição da proposta vencedora, na forma da Cláusula 4.6. 

4.8.3. Participação de Credores. Os Credores poderão participar do Processo Competitivo nas mesmas 
condições dos demais interessados, com pagamento do preço em moeda corrente, salvo se o Edital 
expressamente admitir, a critério do Grupo EGESA, a utilização de créditos como forma de pagamento. 

4.8.4. Homologação e efeitos. A proposta vencedora será homologada pelo Juízo da Recuperação, com 
intimação das Fazendas Públicas e do Ministério Público, na forma do art. 142, § 7º, da LREF, e o 
adquirente receberá o objeto livre de quaisquer ônus, contingências e sucessão de qualquer natureza, 
inclusive fiscal, trabalhista, ambiental e propter rem, nos termos dos arts. 60, parágrafo único, e 141, II, 
da LREF e do art. 133, § 1º, II, do Código Tributário Nacional. A aquisição de boa-fé, consumada com o 
pagamento do preço, não poderá ser anulada ou tornada ineficaz, nos termos dos arts. 66-A e 84, I-E, 
da LREF. 

4.8.5. Inadimplemento do adquirente. O vencedor que não efetuar o pagamento do preço perderá a 
caução e incorrerá em multa não compensatória de 10% (dez por cento) do valor da proposta, sem 
prejuízo de outras penalidades, podendo o Grupo EGESA convocar o proponente subsequente ou 
promover novo Processo Competitivo. 
 
5. EFEITOS DO PLANO 

5.1. Vinculação ao Plano. As disposições do Plano vinculam o Grupo EGESA e os Credores Sujeitos 
ao Plano, bem como os seus respectivos cessionários e sucessores, a partir da Homologação Judicial do 
Plano. 

5.2. Extinção de processos judiciais ou arbitrais. Exceto se previsto de forma diversa no Plano, os 
Credores Sujeitos ao Plano, não mais poderão, a partir da Homologação do Plano, (i) ajuizar ou 
prosseguir qualquer ação judicial ou processo de qualquer tipo relacionado a qualquer Crédito Sujeito 
ao Plano contra o Grupo EGESA, seus controladores, suas controladas, coligadas, afiliadas e outras 
sociedades sob controle comum, com exceção de habilitações e impugnações de crédito na 
Recuperação Judicial, inclusive as retardatárias, ajuizadas antes ou depois da Homologação do Plano; 
(ii) executar qualquer sentença, decisão judicial ou sentença arbitral contra o Grupo EGESA, seus 
controladores, suas controladas, coligadas, afiliadas e outras sociedades sob controle comum, 
relacionada a qualquer Crédito Sujeito ao Plano; (iii) penhorar quaisquer bens do Grupo EGESA, de seus 
controladores, seus acionistas, para satisfazer seus Créditos Sujeitos ao Plano; (iv) criar, aperfeiçoar ou 
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executar qualquer Garantia Real sobre bens e direitos do Grupo EGESA, dos seus controladores, suas 
controladas, coligadas, afiliadas e outras sociedades pertencentes ao mesmo grupo societário ou 
econômico, para assegurar o pagamento de seus Créditos Sujeitos ao Plano; (v) reclamar qualquer 
direito de compensação contra qualquer crédito devido pelo Grupo EGESA, aos seus controladores, suas 
controladas, coligadas, afiliadas e outras sociedades sob controle comum, com seus Créditos Sujeitos 
ao Plano; e (vi) buscar a satisfação de seus Créditos Sujeitos ao Plano por quaisquer outros meios. Todas 
as execuções judiciais em curso contra o Grupo EGESA, seus controladores, suas controladas, coligadas, 
afiliadas e outras sociedades sob controle comum, relativas aos Créditos Sujeitos ao Plano, com exceção 
daqueles detidos pelos Credores Derivados, serão extintas, e as penhoras e constrições existentes serão 
liberadas.       

5.3. Continuidade de ações envolvendo quantia ilíquida. Os processos de conhecimento ajuizados 
por Credores Sujeitos ao Plano que tiverem por objeto a condenação em quantia ilíquida, ou a 
liquidação de condenação já proferida, poderão prosseguir em seus respectivos juízos, até que haja a 
fixação do valor do Crédito Sujeito ao Plano, ocasião em que o Credor Sujeito ao Plano deverá 
providenciar a habilitação da referida quantia na Lista de Credores, para recebimento nos termos do 
Plano. Em hipótese alguma haverá pagamento de Credores Sujeitos ao Plano de forma diversa da 
estabelecida no Plano, inclusive em ações judiciais ajuizadas que estiverem em curso quando da 
Homologação do Plano ou que forem ajuizadas após a Homologação do Plano, inclusive aquelas 
eventualmente ajuizadas ou impetradas após encerramento da Recuperação Judicial. 

5.4. Honorários advocatícios. Na hipótese de extinção das ações judiciais ou de prosseguimento de 
ações judiciais ou procedimentos arbitrais envolvendo quantias ilíquidas, cada parte deverá arcar com 
os custos, despesas e honorários de seus próprios advogados, não havendo sucumbência a ser exigida 
do Grupo EGESA. 

5.5. Julgamento posterior de habilitações e impugnações de crédito. Os Credores Sujeitos ao Plano 
que tiverem seus Créditos Sujeitos ao Plano alterados por meio de decisão judicial proferida, em 
habilitação ou impugnação de crédito, em data posterior ao início dos pagamentos não terão o direito 
de receber o valor proporcional ou acréscimos decorrentes de rateios já realizados. Fica assegurado o 
direito do Credor Sujeito ao Plano de participação em pagamentos e rateios posteriores, pelo valor 
fixado na decisão judicial então vigente ou pelo valor proporcional, se a habilitação de crédito tiver sido 
retardatária, respeitando-se, em qualquer hipótese, as condições de pagamento de sua respectiva 
classe. 

5.6. Aditamentos. Aditamentos, alterações ou modificações ao Plano podem ser propostos pelo 
Grupo EGESA a qualquer tempo, mesmo após a Homologação do Plano, vinculando o Grupo EGESA e 
todos os Credores Sujeitos ao Plano, desde que sejam submetidos à votação na Assembleia-Geral de 
Credores ou aprovado por meio de termos de adesão, e que seja atingido o quórum disposto na LREF. 

5.7. Cessão de Créditos. Os Credores Sujeitos ao Plano poderão ceder seus Créditos Sujeitos ao 
Plano, antes ou depois da Data do Pedido, a outros Credores ou a terceiros, e a respectiva cessão 
produzirá efeitos a partir da notificação do Grupo EGESA, nos termos do Código Civil. O cessionário que 
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receber o Crédito Sujeito ao Plano cedido será considerado, para todos os fins e efeitos, Credor Sujeito 
ao Plano, dentro da mesma classe e nas mesmas condições do cedente originário. 
 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. Divisibilidade das previsões do Plano. Na hipótese de qualquer termo ou disposição do Plano 
ser considerado inválido, nulo ou ineficaz pelo Juízo da Recuperação, o restante dos termos e 
disposições do Plano devem permanecer válidos e eficazes, desde que as premissas que o embasaram 
sejam mantidas. 

6.2. Na hipótese de qualquer das condições ou operações previstas no Plano não ser possível ou 
conveniente de ser implementada, inclusive nos prazos previstos para que tais operações sejam 
implementadas, O Grupo EGESA adotará as medidas necessárias a fim de assegurar um resultado 
econômico equivalente. 

6.3. Em caso de mora, deverá ser requerida a convocação de uma Assembleia Geral de Credores 
com a finalidade de deliberar junto aos Credores Sujeitos ao Plano sobre a medida mais adequada para 
saná-la, sendo que tal pedido poderá ser formulado ao Juízo da Recuperação pelo Grupo EGESA ou por 
Credores Sujeitos ao Plano diretamente prejudicados.       

6.4. Encerramento da Recuperação Judicial. A Recuperação Judicial poderá ser encerrada a qualquer 
tempo após a Homologação do Plano, a requerimento do Grupo EGESA, ou em 2 (dois) anos após a Data 
da Homologação do Plano, caso as obrigações do Plano que se vencerem tal data estejam cumpridas. 

6.5. Comunicações. Todas as notificações, requerimentos, pedidos e outras comunicações ao Grupo 
EGESA, requeridas ou permitidas por este Plano, para serem eficazes, devem ser feitas por escrito e 
serão consideradas realizadas quando (i) enviadas por correspondência registrada, com aviso de 
recebimento assinado pelos representantes e (ii) enviadas por e-mail, com comprovante de leitura. 
Todas as comunicações devem ser endereçadas da seguinte forma, ou de outra forma que vier a ser 
indicada pelo Grupo EGESA nos autos da Recuperação Judicial, com o assunto "Recuperação Judicial  
Grupo EGESA": 

Ao Grupo EGESA 
A/C David Rocha Guimarães  
Assunto: Recuperação Judicial do Grupo EGESA 
Rua  
Belo Horizonte/MG - CEP: 30390-082 
E-mail: recuperacaojudicial@egesa.com.br 
david@egesa.com.br    

6.6. Este Plano deve ser regido, interpretado e executado de acordo com as leis vigentes na 
República Federativa do Brasil, especialmente aquelas em vigor na data de sua apresentação aos autos 
da Recuperação Judicial. 
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6.7. Eleição de Foro. Todas as controvérsias ou disputas que surgirem ou que estiverem relacionadas 
a este Plano ou aos Créditos Sujeitos ao Plano e à Recuperação Judicial serão resolvidas pelo Juízo da 
Recuperação até a prolação da decisão de encerramento da Recuperação Judicial, desde que não esteja 
pendente recurso contra a referida decisão. 

Belo Horizonte/MG, 25 de setembro de 2026. 

 

P.p.: 

 

EGESUR PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A   

 
EGESA ENGENHARIA S/A   
 
 
MATRIX INFRAESTRUTURA LTDA   
 
 
BEMVIVER ENGENHARIA AMBIENTAL E SERVICOS LTDA.   
 
 
DKF - CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA.   
 
 
EGEPEL LTDA.   
 
 
ETR ASSESSORIA EMPRESARIAL E PARTICIPACOES LTDA   
 
 
MVT ENGENHARIA E SERVICOS LTDA.   
 
 
PARQUES DO VALE LOTEAMENTO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.  em recuperação judicial 

 
 
 
PARQUES DO VALE GLEBA A ALVORADA LOTEAMENTO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.  

 
 
 
PARQUES DO VALE GLEBA B LAGOA SILVANA LOTEAMENTO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. 
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PARQUES DO VALE GLEBA C - MCMV LOTEAMENTO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.  em 
 

 
 
PARQUES DO VALE GLEBA D - COMUNITARIO LOTEAMENTO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. 

  
 
 
PARQUES DO VALE GLEBA E DISTRITO INDUSTRIAL LOTEAMENTO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
LTDA.  em recuperação judicial (PDV GLEBA E) 
 
 
ELMO TEODORO RIBEIRO   
 
 
ANA LUIZA DIAS BATISTA TEODORO RIBEIRO   
 
 
 
 
 
 
JOSÉ MURILO PROCÓPIO DE CARVALHO 
OAB/MG 23.356 
 
 
 
LUÍS FELIPE PROCÓPIO DE CARVALHO 
OAB/MG 101.488 
 
 
 
ANA CLÁUDIA DE FREITAS REIS E MARTINS 
OAB/MG 67.188 
 
 
 
YAGO DIAS DE PAULA 
OAB/MG 189.363 
 
 
 
GABRIEL PELLEGRINO NEVES    
OAB/MG 201.769    
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Anexo 3.1.1  Dados para Pagamento 
 
[Local, data] 
 

Ao Grupo EGESA 

A/C David Rocha Guimarães  

Assunto: Recuperação Judicial do Grupo 
EGESA 

Rua Henriqueto Cardinalli, nº 200. Bairro 
 

Belo Horizonte/MG - CEP: 30390-082 

E-mail: recuperacaojudicial@egesa.com.br 

david@egesa.com.br    

 

C/C Administração Judicial  

SCALZILLI & CHAVES ADMINISTRAÇÃO 
JUDICIAL LTDA 

Av. Contorno, n. 8000, sala 903. 

Bairro Santo Agostinho 

Belo Horizonte/MG - CEP 30.110-932 

Email: admjudicial@scalzilliechaves.com.br 

   

Ref.: Dados Bancários para pagamento  
 
Prezados Senhores,  
 

da Recuperação Judicial do Grupo EGESA, em trâmite perante a 2ª Vara Empresarial da Comarca de Belo 
Horizonte/MG, autos nº 5088952-81.2025.8.13.0024, nos termos do Plano de Recuperação Judicial, 
vem, por meio deste instrumento, em caráter irrevogável e irretratável,  informar que deseja receber 
quaisquer pagamentos de seu crédito na conta bancária indicada a seguir: 
 
 

[DENOMINAÇÃO LEGAL COMPLETA DO TITULAR DA CONTA CORRENTE] 

[CPF OU CNPJ DO TITULAR DA CONTA CORRENTE] 

[BANCO] 

[AGÊNCIA] 

[CONTA CORRENTE] 
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O Credor declara que a realização de seus pagamentos na conta bancária acima indicada atende a todos 
os requisitos legais, inclusive para os fins do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) sob os 
aspectos Financeiro, Fiscal e Contábil, comprometendo-se o Credor, ainda, a indicar nova conta 
bancária (ou atualizar os dados da conta bancária atual) caso haja alteração na legislação atual, de forma 
a manter o cumprimento de todos os requisitos legais e regulatórios. 
 
Declara o Credor, na oportunidade, ciência e pleno atendimento ao disposto no Plano de Recuperação 
Judicial do Grupo EGESA, sobretudo com relação às Cláusulas 1.9, 3.1 e subcláusulas e 3.4. 
 
Atenciosamente,  
 
[DENOMINAÇÃO LEGAL COMPLETA] 
Nome: 
CPF: 
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Anexo 3.10.3  

OPÇÃO  CREDORES FORNECEDORES  

[Local, data] 

Ao Grupo EGESA 

A/C David Rocha Guimarães  

Assunto: Recuperação Judicial do Grupo 
EGESA 

Rua Henriqueto Cardinalli, nº 200. Bairro 
 

Belo Horizonte/MG - CEP: 30390-082 

E-mail: recuperacaojudicial@egesa.com.br 

david@egesa.com.br    

C/C Administração Judicial  

SCALZILLI & CHAVES ADMINISTRAÇÃO 
JUDICIAL LTDA 

Av. Contorno, n. 8000, sala 903. 

Bairro Santo Agostinho 

Belo Horizonte/MG - CEP 30.110-932 

Email: admjudicial@scalzilliechaves.com.br 

   

 

 Ref.: Adesão à Opção de Pagamento  Credor Fornecedor Parceiro 
 
Prezados Senhores,  
 

da Recuperação Judicial do Grupo EGESA, em trâmite perante a 2ª Vara Empresarial da Comarca de Belo 
Horizonte/MG, autos nº 5088952-81.2025.8.13.0024, nos termos do Plano de Recuperação Judicial, 
vem, por meio deste instrumento, manifestar, em caráter irrevogável e irretratável, sua opção pelo 
recebimento de seu Crédito Quirografário por meio da OPÇÃO  CREDORES FONECEDORES PARCEIROS, 
regulamentada especialmente pelas Cláusulas 3.10 a 3.10.4 do Plano. 
 
Declara, para todos os fins e efeitos de direito, sob as penas da lei, que tem total conhecimento de todos 
os termos e condições do Plano, especialmente das Cláusulas 2.2, 2.7 e subcláusulas, 3.4 e 3.10 a 3.10.4, 
sendo que qualquer incorreção, vício ou não enquadramento ou preenchimento nas condições e 
requisitos especiais previstos para Adesão a esta Opção de Pagamento prejudicará a adesão, tornando-
a sem efeito, sendo o crédito pago na forma geral conforme previsto no Plano. 
 
Declara, por fim, que o subscritor abaixo indicado possui plenos poderes de representação, 
responsabilizando-se integralmente por tal ato. 
 
Atenciosamente,  
 
[DENOMINAÇÃO LEGAL COMPLETA] 
Nome: 
CPF: 
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Anexo 3.11.3 

OPÇÃO  QUITAÇÃO ACELERADA 

[Local, data] 

Ao Grupo EGESA 

A/C David Rocha Guimarães  

Assunto: Recuperação Judicial do Grupo 
EGESA 

Rua Henriqueto Cardinalli, nº 200. Bairro 
 

Belo Horizonte/MG - CEP: 30390-082 

E-mail: recuperacaojudicial@egesa.com.br 

david@egesa.com.br    

C/C Administração Judicial  

SCALZILLI & CHAVES ADMINISTRAÇÃO 
JUDICIAL LTDA 

Av. Contorno, n. 8000, sala 903. 

Bairro Santo Agostinho 

Belo Horizonte/MG - CEP 30.110-932 

Email: admjudicial@scalzilliechaves.com.br 

   

 

Ref.: Adesão à Opção de Pagamento  Quitação Acelerada 
 
Prezados Senhores,  
 

da Recuperação Judicial do Grupo EGESA, em trâmite perante a 2ª Vara Empresarial da Comarca de Belo 
Horizonte/MG, autos nº 5088952-81.2025.8.13.0024, nos termos do Plano de Recuperação Judicial, 
vem, por meio deste instrumento, manifestar, em caráter irrevogável e irretratável, sua opção pelo 
recebimento de seu Crédito Quirografário por meio da opção QUITAÇÃO ACELERADA, regulamentada 
especialmente pelas Cláusulas 3.11., 3.11.1 e 3.11.2 do Plano. 
 
Declara, para todos os fins e efeitos de direito, sob as penas da lei, que tem total conhecimento de todos 
os termos e condições do Plano, especialmente das Cláusulas 2.7 e subcláusulas, 3.4 e 3.11 e 
subcláusulas, sendo que qualquer incorreção, vício ou não enquadramento ou preenchimento nas 
condições e requisitos especiais previstos para Adesão a esta Opção de Pagamento prejudicará a 
adesão, tornando-a sem efeito, sendo o crédito pago na forma geral conforme previsto no Plano. 
 
Declara, por fim, que o subscritor abaixo indicado possui plenos poderes de representação, 
responsabilizando-se integralmente por tal ato. 
 
Atenciosamente,  
 
[DENOMINAÇÃO LEGAL COMPLETA] 
Nome: 
CPF: 


